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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 36/15
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 44ª EM 18/06/15
PROCESSO

: Nº 980/2014
RECORRENTE
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
RECORRIDO   
: A MESMA
INTERESSADO
: SEBASTIÃO DE FREITAS RODRIGUES
RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO: ISMAR DOMINGOS DA COSTA
AUTUANTES   
: REGINA NONATA G. DOURADO/ VICENTE ALEXANDRINO





  ELENILZO BONFIM/ NEWTON CARLOS C. MADEIRA


RELATOR

: RAWLINS COELHO DA SILVA
EMENTA: ICMS. – TRANSPORTE DE MERCADORIAS ACOBERTADAS DE DOCUMENTOS FISCAIS INIDÔNEOS. VALOR DE MERCADORIA ABAIXO DO PREÇO DE MERCADO. AUTO DE INFRAÇÃO JULGADO IMPROCEDENTE EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. DECISÃO REFORMADA PELO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS.
RELATÓRIO
Da autuação

Versa o presente Auto de Infração e apreensão de n.º 001780/2014, lavrado em 30/09/2014, acerca da seguinte imputação fiscal:

Transporte de mercadorias acobertadas de documentos fiscais inidôneos. 

A imputação fiscal restou capitulada nos arts. 147 e 156, do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/2001. 

A penalidade aplicada foi a multa de 40% sobre o valor da operação, prevista no art. 69, inciso III, alínea "a" da Lei n.º 059/93.

O Fisco Estadual anexou os seguintes documentos:

· Auto de Infração nº.   001780/2014;

· Cópia da Ordem de Serviço nº. 002328/2014;

· Cópia de CNH;

· Cópia de Manifesto Rodoviário;

· Cópias de Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo;

· Cópia de pesquisa de Preço – Internet;
PROCESSO: Nº 980/2014


   


  
                                 fls.02
· Cópia de DANFE nº. 000.000.182;

· Extrato do Contribuinte;

· Encaminhamento de Auto de Infração;

· Termo de Juntada;

· Pedido de Impugnação – Protocolo n.º 10661/2014, recebido em 09/10/2014;

· Certidão que os Autos apresentavam 18 fls.

Da Impugnação
O destinatário das mercadorias, ISMAR DOMINGOS DA COSTA, na condição de responsável solidário apresentou tempestivamente Impugnação, trazendo em sua defesa os seguintes argumentos:
1. Que a autuação fiscal é nula de pleno direito, haja vista que o fiscal pesquisou o preço de cadeiras em site de internet de apenas uma empresa de comércio varejista;

2. Que adquiriu diretamente do fabricante as cadeiras objeto do auto de infração de infração e apreensão e, que por isso, o preço é inferior ao que o fiscal autuante localizou na site de internet de uma empresa de comércio varejista;

3. Que os modelos de cadeiras são totalmente diferentes, posto que a cadeira pesquisada na internet é de tamanho maior ao da cadeira objeto do auto de infração e apreensão;

4. Que colaciona aos autos imagens das cadeiras e cópias de notas fiscais anteriores, com número de telefone de fornecedores que fabricam as cadeiras em Manaus-AM.

Do Julgamento de 1ª Instância
Com espeque na Decisão de n.º 163/2014, o Auto de Infração n.º 001780/2014 foi julgado improcedente, sob a égide dos seguintes argumentos:

1. Que a irregularidade denunciada no Auto de infração não restou devidamente configurada;

2. Que foi apresentado pela fiscalização o DANFE n.º 000.182 (fl.11), contendo declaração do preço das mercadorias, quais sejam:      “cadeira macarrão
PROCESSO: Nº 980/2014


   


  
                                 fls.03
tubolar adulto”, com valor unitário de R$31,90 (trinta e um reais e noventa centavos), e uma consulta em um sítio de internet  de uma empresa que atua no comércio varejista de móveis, no qual apresenta valor unitário de R$130,00 (cento e trinta reais);

3. Que como agravante, nem o fiscal autuante pôs fé ou deu credibilidade à sua pesquisa, tendo em vista que utilizou como base de cálculo para lavratura do auto preço diverso do constante de sua pesquisa de preços, qual seja, R$120,00 (cento e vinte reais);

4. Que as alegações do Impugnante são consistentes, tendo em vista que foi executada pela fiscalização com base em consulta de preço das cadeira em um único sitio de internet de uma empresa do comércio varejista, e pelo fato de que adquiriu as cadeiras diretamente do fabricante e, por isso, o preço é inferior ao apurado pelo fiscal.

Do Recurso de Ofício
Tendo em vista a decisão proferida em desfavor ao interesse da Fazenda Pública Estadual, fora interposto Recurso de Ofício à este Egrégio Conselho de Recursos Fiscais.

Todavia, em pese o contribuinte tenha sido Notificado para, querendo, apresentar Contrarrazões ao Recurso de Ofício, deixou transcorrer in albis o trintídio legal.  

O processo foi remetido à Procuradoria do Estado que, por meio do Despacho n.º 007/15, pediu que autos fossem baixados em diligência no sentido de que o fiscal se manifestasse acerca da suposta deficiência na pesquisa de mercado apontada na decisão de 1 instância. 

Em sua manifestação, o fiscal autuante trouxe os seguintes argumentos:

1. Que esclarece que em razão do fracionamento da carga em 03 (três) caminhões, conforme manifesto à fl. 06, procedeu-se a fiscalização que deflagrou a lavratura do auto de infração em comento;

2. Que além de constatar transporte de cadeira de macarrão mediante documento fiscal inidôneo, constatou-se ainda transporte de cadeiras de macarrão desacobertadas de documentos fiscais, ocasião em que se lavrou o auto de infração 1779/2014;

3. Que em outro desses 03 (três) caminhões detectou-se, ainda, um carregamento irregular de bananas de dinamite;
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4. Que ao observar que as cadeiras de macarrão consistiam em produtos de boa qualidade, despertou-se o indício de que o valor de R$31,98 (trinta e um reais e noventa e oito centavos) estaria abaixo do valor de mercado;

5. Que por se tratar de produto popular, após pequena enquete realizada junto aos servidores fazendários de plantão naquela data, teve-se a noção de que em Boa Vista-RR o produto estaria em torno de R$150,00 (cento e cinquenta reais) e 250,00 (duzentos e cinquenta reais), dependendo da condição de pagamento; 

6. Que fez pesquisa de preço via internet em razão de que estava no posto do Jundiá;

7. Que anexa aos autos pesquisa de preço realizada na cidade de Manaus pelo colega fiscal de tributos Mário Sérgio Cabral, que constatou que as cadeiras objeto do auto de infração vendidas novas equivalem a R$150,00 (cento e cinquenta reais);

8. Que ainda, em relação ao preço, traz à baila o fato de o sujeito passivo ter efetuado o recolhimento do auto de infração n.º 1779/2014, lavrado em virtude da constatação do transporte desacobertado de documento fiscal de cadeiras de macarrão na mesma carga que se identificou a irregularidade formalizada pelo auto de infração em apreço;

9. Que os produtos constantes  do auto de infração n.º 1780/2014 são idênticos ao do auto de  infração n.º 1779/2014, e que neste agregou-se 30% (trinta por cento) sobre o valor unitário de R$120,00 (cento e vinte reais), encontrando-se preço unitário de R$156,00 (cento e cinquenta e seis reais);

10. Que consequentemente, o pagamento da penalidade relativa ao transporte desacabertado de documento fiscal configura concordância com os valores ali expressos e, logicamente, de acordo com o valor do auto de infração n.º 1780/2014.

O autuado e o responsável solidário foram Cientificados para, querendo, se manifestassem sobre as alegações do fiscal, no entanto, silenciaram quanto aos argumentos trazidos acima pelo representante do fisco estadual.

O processo foi remetido novamente à Procuradoria do Estado que emitiu parecer n.º 28/2015, manifestando-se pelo provimento do recurso de ofício, para reformar a decisão de primeira instância que julgou improcedente o Auto de Infração nº 001780/2014.
É o relatório.






RAWLINS COELHO DA SILVA






Conselheiro Relator
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                                                         VOTO

A contenda objeto de apreciação deste E. Conselho versa sobre Auto de Infração de n.º 001780/2014, lavrado em 30/09/2014, no qual consta a imputação de que SEBASTIÃO DE FREITAS RODRIGUES incidiu em Transporte de mercadorias acobertadas de documentos fiscais inidôneos.  A imputação fiscal restou capitulada nos arts. 147 e 156, do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/2001. A penalidade aplicada foi a multa de 40% sobre o valor da operação, prevista no art. 69, inciso III, alínea "a" da Lei n.º 059/93.

Todavia, em sua defesa, o destinatário das mercadorias, ISMAR DOMINGOS DA COSTA, na condição de responsável solidário apresentou tempestivamente Impugnação rechaçando as alegações do fisco estadual e, por oportuno, aduziu o fato de que a autuação fiscal é nula de pleno direito, haja vista que ao seu sentir o fiscal pesquisou o preço de cadeiras em site de internet de apenas uma empresa de comércio varejista, e que adquiriu diretamente do fabricante as cadeiras objeto do auto de  infração e apreensão, razão pela qual sustenta que o preço é inferior ao que o fiscal autuante localizou na site de internet de uma empresa de comércio varejista. 

Outrossim, o fiscal autuante anexou aos autos em sua nova manifestação instada pela Procuradoria Fiscal, pesquisa de preço realizada na cidade de Manaus pelo colega fiscal de tributos Mário Sérgio Cabral, que constatou que as cadeiras objeto do auto de infração vendidas novas equivalem a R$150,00 (cento e cinquenta reais).
Contudo, em que pese as alegações trazidas pelo contribuinte por meio da impugnação carreada aos autos, razão não lhe assiste haja vista que o Regulamento do ICMS de Roraima assim leciona, ipsis litteris:  
Art. 20. São responsáveis pelo pagamento do imposto devido:

[...]
II – o transportador em relação à mercadoria:

[...]

c) aceita para despacho ou transporte sem documentação fiscal ou   acompanhada de documentação fiscal inidônea, solidariamente.
PROCESSO: Nº 980/2014


   


  
                                 fls.06
Outrossim, restou evidenciado nos autos pelo fiscal autuante de que o preço constante na nota fiscal da mercadoria está abaixo do preço de custo da mercadoria, fato este que corrobora o entendimento do fisco estadual aplicado ao caso concreto em tela.
Nesse diapasão, resta comprovado que o contribuinte autuado infringiu norma da legislação tributária estadual, sendo, portanto, cabível a imputação fiscal imposta e, consequentemente, a penalidade aplicada, por ser medida de mais lídima justiça.
Face ao exposto, voto pelo provimento do recurso de ofício, para reformar a decisão de primeira instância que julgou improcedente o Auto de Infração nº 001780/2014, de acordo com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.
É o voto.

                       RAWLINS COELHO DA SILVA
                      Conselheiro Relator
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DECISÃO:

        Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS, interessado: SEBASTIÃO DE FREITAS RODRIGUES e responsável solidário: ISMAR DOMINGOS DA COSTA,
RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade de votos, conhecer do recurso de ofício, nos termos do Inciso II, art. 21, da Lei nº 72/94, dar-lhe provimento, para reformar a decisão de primeira instância, julgando procedente o Auto de Infração n° 001780/2014, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator.
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista - RR, 25 de junho de 2015.
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                                                                                                         Presidente
                                                                RAWLINS COELHO DA SILVA                                                                                                                                                                                                                                                                     
                           Conselheiro  Relator                       
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                             Conselheira
RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                             Conselheiro
EVANDRO BARROS DE SOUZA
                             Conselheiro
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                               Conselheiro
ARNALDO MENDES DE SOUZA CRUZ
                            Conselheiro
    MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                       Procurador do Estado
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